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PROCESSO Nº.: 598-20.2011.8.19.0080 AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO RÉU: HENRIQUE NOGUEIRA BRUM FONTES CAPITULAÇÃO: Artigo 147, 129, §9º e 148 do CP, n/f do artigo 69 do CP e Lei 11340/06. S E N T E N Ç A O Ministério Público ofereceu denúncia contra HENRIQUE NOGUEIRA BRUM FONTES qualificado nos autos, dando-o como incurso nas sanções do Artigo 147, 129, §9º e 148 do Código Penal, pela prática dos seguintes atos: ´No dia 25 de março de 2011, na Rua Raul Marinho, 34, Saldanha da Gama, Italva, nesta Comarca, o denunciado de forma livre e consciente, privou a vítima Jéssica Caldas Rodrigues Pinto de sua liberdade, mediante cárcere privado, mantendo-a no interior da referida residência contra a sua vontade. O denunciado mantivera Jéssica inicialmente no interior de sua casa em Rio das Ostras e, após agredi-la, resolveu trazê-la à força para Italva, mantendo-a em cárcere privado no endereço supra mencionado. No dia 24 de março de 2011, na Rua Paraná, 368, Cidade Praiana, Rio das Ostras, o denunciado, de forma livre e consciente, ofendeu a integridade física da vítima Jéssica Caldas Rodrigues Pinto, desferindo nela chutes, socos e chineladas, causando-lhe s lesões descritas no AECD de fl. 03. Em local que não se pode precisar mas sendo certo que no caminho entre Rio das Ostras e Italva, o denunciado, com vontade livre e consciente, prometeu causar mal injusto e grave à vítima Jéssica Caldas Rodrigues Pinto, afirmando que mataria sua família casa ela procurasse a Delegacia de Polícia para narrar as agressões. A vítima era namorada do denunciado há cerca de três meses à época dos fatos, mantendo com ele relação íntima de afeto, sendo certo que as agressões perpetradas configuram-se violência doméstica fundada no gênero, já que aproveitando-se da fragilidade da vítima. Jéssica foi mantida em cárcere privado pelo denunciado que caiu no sono, oportunidade em que Jéssica conseguiu fugir da residência onde estava aprisionada e procurar os policiais militares, chegando ao DPO muito nervosa, chorando e descalça´. Acompanha a denúncia o Auto de prisão em flagrante nº 143 -000755/2011, fls.02-B/53. Promoção do Ministério Público às fls. 54 oferecendo denúncia e requerendo CAC do acusado. Despacho a fls. 73 determinando a expedição de carta precatória para a Comarca de Itaperuna para citação do acusado para apresentação de Defesa Prévia e deferindo as diligências requeridas pelo Ministério Público. Defesa Preliminar do acusado às fls. 75/78. Pedido de liberdade provisória às fls. 79/87. CAC do acusado a fls. 91. Promoção do Ministério Público opinando pela improcedência do requerimento do pedido de liberdade provisória a fls. 114. Petição da vítima Jéssica Caldas Rodrigues Pinto requerendo sua admissão como assistente de acusação. A fls. 115. Petição da vítima Jéssica Caldas Rodrigues Pinto requerendo seja indeferido o pedido de liberdade provisória do réu e requerendo a juntada de documentos às fls. 117/229. Decisão às fls. 231/233 indeferindo o pedido de liberdade provisória do acusado e designando audiência de instrução e julgamento. CAC do acusado às fls. 285/287 e 293/295. Petição da assistente de acusação às fls. 296/297. Assentada às fls. 317/318, sendo redesignada a audiência e indeferindo o pedido de liberdade provisória. Petição de relaxamento de prisão às fls. 326/328. Decisão a fls. 329 indeferindo o pedido de relaxamento de prisão. CAC do acusado a fls. 330. Laudo de exame de corpo de delito a fls. 344. Assentada às fls. 373/380, sendo ouvidas duas testemunhas de acusação e uma testemunha da assistente de acusação, bem como procedido o interrogatório do réu. Alegações do Ministério Público às fls. 397/398, requerendo seja julgada parcialmente procedente a acusação, condenando o réu nas sanções dos arts. 129, §9º e art. 148 do Código Penal absolvendo-o, contudo, em relação ao art. 147, CP. Alegações finais da Assistente de Acusação às fls. 404/412, requerendo seja julgada totalmente procedente a acusação contida na exordial acusatória. Alegações finais da Defesa às fls. 416/451 requerendo seja o acusado absolvido de todos os delitos imputados. É o relatório. Decido. Imputa-se ao autor do fato o cometimento dos crimes previstos nos artigos Artigo 147, 129, §9º e 148, n/f do artigo 69, todos do Código Penal. Passo à análise das condutas de forma individualizada. 1) Do crime de ameaça - Artigo 147 do Código Penal: O crime em tela é delito formal, que se consuma quando o ofendido toma conhecimento da ameaça, sendo desnecessário portanto qualquer ato de concretização do mal prometido. Ao final da instrução, verifico que as provas dos autos não são suficientes para ensejar o decreto condenatório. Ao que se extrai da leitura da denúncia, a imputação refere-se a crime de ameaça que teria sido praticado pelo acusado no percurso entre Rio das Ostras e Italva e consistia em ameaça de morte contra a família da vítima, caso essa procurasse a delegacia para narrar as agressões sofridas. Fato é que a vítima, ao prestar depoimento em Juízo conforme fls. 363/366, não confirmou tal fato, limitando-se a se referir a suposta ameaça perpetrada pelo acusado contra sua própria pessoa, no momento em que se encontravam no interior da residência em Rio das Ostras. A divergência existente entre a imputação e o depoimento da vítima é relevante, não podendo o acusado ser condenado por fato diverso do que lhe é imputado na denúncia. Assim, considerando a ausência de provas quanto ao crime de ameaça nos termos da denúncia, deve o acusado ser absolvido. 2) Do crime de lesão corporal - Artigo 129, § 9º do Código Penal: Não obstante os esforços da nobre defesa, entendo que o conjunto probatórios dos autos traz elementos suficientes para prolação do decreto condenatório. A materialidade do delito restou plenamente positivada pelo AECD de fls. 09, lavrado após exame realizado na vítima no mesmo dia dos fatos, através do qual restaram comprovadas as lesões sofridas pela vítima. Ressalto, nesse ponto, ser incabível de plano o pedido de desclassificação do delito para a contravenção penal de vias de fato (artigo 21 do Decreto Lei 3688/41), diante da comprovação das lesões sofridas, eis que a contravenção somente subsiste quando inexiste como resultado lesões corporais, crime mais grave. Quanto à autoria, dúvida alguma existe nos autos que tais lesões foram provocadas pelo acusado, em momento de discussão com a vítima. A vítima, ao prestar depoimento em Juízo às fls. 363/366, confirma que foi agredida pelo acusado enquanto se encontravam na residência em Rio das Ostras. O próprio acusado, em seu interrogatório, confirma que no momento em que discutiu com a vítima, a segurou pelos braços e ela acabou batendo com as costas na parede, declaração essa que se compatibiliza perfeitamente com as lesões descritas no referido AECD. Certo é que o acusado é pessoa de compleição física extremamente desenvolvida, não podendo o Juízo deixar de ponderar que as agressões narradas pela vítima, de extrema violência e que teriam perdurado por cerca de quatro horas, não se coadunam com as lesões descritas no AECD no que diz respeito à intensidade. Fato é que se realmente a vítima tivesse sido reiteradamente agredida pelo acusado por cerca de quatro horas, mediante chutes e socos, inclusive ´mata leão´, as lesões seriam muito mais severas. No entanto, conforme dito acima, tal fato, por si só, não é suficiente para se afastar a imputação, eis que as provas dos autos, em especial o depoimento da vítima e o interrogatório do acusado, confirmam que as lesões constadas no AECD foram provocadas pelo acusado no momento da discussão entre as partes no interior da residência localizada na cidade de Rio das Ostras. Diante da evidente alteração do estado de ânimo entre as partes no momento da discussão, conclui-se, sem sombra de dúvidas, que as lesões foram provocadas de forma dolosa. Acusado e vítima mantinham relacionamento amoroso, restando portanto configurada hipótese de violência doméstica e familiar contra mulher. Assim, considerando restar demonstrada nos autos a materialidade do delito e a autoria, não havendo nenhuma causa excludente de culpabilidade, deve ser julgado procedente o pedido em relação à imputação do crime previsto no artigo 129, § 9º do CP. 3) Do crime de cárcere privado - artigo 148 do Código Penal: Narra a denúncia que o acusado manteve a vítima Jessica em cárcere privado em sua residência na cidade de Rio das Ostras e, após agredi-la, a trouxe à força para Italva, mantendo-a em cárcere privado na residência localizada na Rua Raul Marinho. O acusado foi preso em flagrante delito, após a vítima conseguir deixar a casa em Italva e se dirigir ao Destacamento da Policia Militar local para pedir socorro. Os policiais militares que atenderam a vítima O policial militar Paulo Eduardo Silva de Moraes, ao ser ouvido, confirmou que a vítima chegou o DPO local correndo, muito nervosa, chorando muito, dizendo que havia sido agredida pelo acusado em Rio das Ostras e foi trazida, contra sua vontade, para cidade de Italva. A vítima apresentava um hematoma visível no braço. O acusado foi localizado na residência apontada pela vítima e preso em flagrante. O depoimento da referida testemunha é corroborado pelo depoimento do policial militar Charles de Jesus Souza, que também estava presente no momento em que a vítima foi solicitar socorro. Alega a defesa que a versão da vítima não se coaduna com a realidade, eis que a testemunha Fabiana não presenciou nenhum tipo de agressão, afirmando ainda que caso a vítima tivesse pedido socorro na residência localizada em Rio das Ostras, poderia ter sido socorrida por vizinhos. Afirma, ainda, que poderia a vítima ter solicitado auxilio quando o acusado parou com o veículo no posto de gasolina em Campos dos Goytacazes, bem como ao Sr. Alexandre, morador da residência em Italva para onde foi trazida. Em primeiro lugar, necessário observar que a FABIANA DE OLIVEIRA PEÇANHA é ex-namorada e chegou a partilhar residência com o acusado, de onde se extrai que, apesar de ter sido tomado seu compromisso, seu depoimento deve ser analisado com reservas. As fotografias de fls. 382/383 demonstram que a residência em Rio das Ostras não é tão próxima da casa vizinha, o que afasta a verossimilhança das alegações da testemunha FABIANA quanto à possibilidade de vizinhos ouvirem a vítima pedindo socorro. O informante Alexandre Bastos Pereira, que reside na casa em Italva para onde a vítima foi trazida pelo acusado, nega ter presenciado qualquer tipo de agressão ou comportamento estranho entre o acusado e a vítima. O informante afirma que o acusado chegou a sua residência por volta das 06:00 horas, pedindo para ficar no local junto com Jessica, tendo o depoente concordado. Afirma ainda que algum tempo depois recebeu um telefonema de sua funcionária Roseni, que trabalha na residência, avisando que estava do lado de fora do portão porque Jéssica havia saído correndo de dentro de casa, muito assustada, dizendo que havia apanhado de Henrique e estava indo à delegacia. Alexandre confirma que Roseni não entrou na residência, apesar de possuir a chave do portão, pois ficou assustada com a narrativa de Jéssica. Importante consignar ainda que o informante, apesar de negar ter presenciado qualquer agressão ou comportamento estranho entre vitima e o acusado, confirma que em sede policial pôde constatar que Jessica estava com ´o braço roxo´, corroborando assim a existência das agressões que coagiram a vítima. A foto de fls. 381 e o depoimento de Alexandre confirmam que a residência é fechada por uma grade e um portão de ferro, que permanece fechado. No que diz respeito à parada do veículo no Posto de Gasolina em Campos dos Goytacazes, esclareço em primeiro lugar que a versão da defesa no sentido de que ´todos os postos de gasolina possuem segurança´ (fls. 428), motivo pelo qual a vítima poderia ter solicitado ajuda, não condiz, ao ver do Juízo, com a realidade fática. Isso porque, conforme exposto acima, a vítima foi agredida na cidade de Rio das Ostras, e se encontrava sem documentos ou dinheiro. O acusado é pessoa de grande compleição física e possui, conforme prova dos autos, temperamento agressivo, de onde se extrai que o temor da vítima era real. O cerceamento à liberdade da vítima torna-se indubitável diante do comportamento do acusado, que inclusive deixou o posto de gasolina às pressas, sem sequer pagar pelo combustível consumido, fato esse que inclusive levou o proprietário do posto da realizar um registro de ocorrência de furto. Tal conclusão é corroborada pelo horário em que os fatos ocorreram, em plena madrugada, tenho o acusado percorrido cerca 150 km com a vítima até chegar à cidade de Italva, e no meio da semana, durante dia útil de expediente. Ressalto que conforme depoimento prestado pelo genitor da vítima, os fatos ocorreram às vésperas de um dia relevante de trabalho da vítima, dia em que seria fechada a folha de pagamento da empresa aonde a mesma trabalha, sendo essencial sua presença no trabalho, não sendo crível que ela tivesse seguido o acusado espontaneamente. Assim, diante do conjunto probatório existente nos autos, entendo que deve ser acolhido o pedido de condenação do réu nas penas do artigo 148 do Código Penal. Os crimes foram cometidos mediante desígnios autônomos, devendo incidir a regra do artigo 69 do Código Penal. Diante do exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, para CONDENAR, como condeno, HENRIQUE NOGUEIRA BRUM FONTES pela prática dos crimes previstos nos artigos 129, § 9º e 148, na forma do artigo 69, todos do Código Penal, nos termos da Lei 11340/06, e para ABSOLVÊ-LO da imputação relativa ao crime previsto no artigo 147 do Código Penal, nos termos do artigo 386, VII do CPP. Atenta às circunstâncias judiciais do artigo 59 do Código Penal, passo a dosimetria da pena de forma individualizada: 1) DO CRIME PREVISTO NO ARTIGO 129, § 9º DO CP: 1ª Fase: O acusado possui personalidade voltada para a prática de crimes, conforme CAC da Comarca de Italva (fls. 285/287), de onde se extrai a existência de seis anotações criminais, além do presente processo. A culpabilidade do agente, os motivos do crime, as circunstâncias e conseqüências do delito são as naturais do tipo penal, não havendo que sopesar estas circunstâncias desfavoravelmente. Diante das circunstâncias judiciais expostas, fixo a pena base acima no mínimo legal, qual seja, detenção de 4 (quatro) meses. 2ª Fase: O acusado é reincidente, considerando a CAC da Comarca de Itaperuna (fls 293/295) da qual consta existência de condenação anterior as fatos (processo 0001912-71.2008.8.19.0026). Não há atenuantes a serem consideradas. Aumento a pena, assim, em um terço, o que equivale a 01 (um) mês e 10 (dez) dias dias de detenção. Fixo a pena intermediária, assim, em 05 (cinco) meses e 10 (dez) dias de detenção. 3ª Fase: Não estão presentes causas especiais de aumento ou diminuição da pena que alterem os limites acima, motivo pelo qual os torno definitivos em 05 (cinco) meses e 10 (dez) dias de detenção. 2) DO CRIME PREVISTO NO ARTIGO 148 DO CP: 1ª Fase: O acusado possui personalidade voltada para a prática de crimes, conforme CAC da Comarca de Italva (fls. 285/287), de onde se extrai a existência de seis anotações criminais, além do presente processo. As circunstâncias do crime demonstram audácia por parte do acusado, que saiu com a vítima de uma cidade, conduzindo-a a outra distante cerca de 150 km, mantendo a vítima em cárcere por pelo menos oito horas, durante período da madrugada, o que denota necessidade majoração da pena base. A culpabilidade do agente, os motivos do crime e conseqüências do delito são as naturais do tipo penal, não havendo que sopesar estas circunstâncias desfavoravelmente. Diante das circunstâncias judiciais expostas, fixo a pena base acima no mínimo legal, qual seja, 01 (um) ano e 06 (seis) meses de reclusão. 2ª Fase: O acusado é reincidente, considerando a CAC da Comarca de Itaperuna (fls 293/295) da qual consta existência de condenação anterior as fatos (processo 0001912-71.2008.8.19.0026). Não há atenuantes a serem consideradas. Aumento a pena, assim, em um terço, o que equivale 06 (seis) meses de reclusão. Fixo a pena intermediária, assim, em 02 (dois) anos de reclusão. 3ª Fase: Não estão presentes causas especiais de aumento ou diminuição da pena que alterem os limites acima, motivo pelo qual os torno definitivos em 02 (dois) anos de reclusão. DO CONCURSO DE CRIMES Considerando a existência de concurso material de crimes, conforme fundamentação acima, somo a penas aplicadas e tono definitiva a pena em 05 (cinco) meses e 10 (dez) dias de detenção e 02 (dois) anos de reclusão. Condeno o réu, ainda, ao pagamento das despesas processuais devidas. Deixo de conceder ao condenado o benefício da substituição da pena privativa de liberdade por pena restritiva de direitos, eis que o mesmo é reincidente, sendo ainda desfavoráveis as circunstâncias judiciais previstas no artigo 59 do CP, estando ausentes os requisitos previstos pelo artigo 44 do Código Penal. Considerando as circunstâncias judiciais acima explicitadas e tendo em vista a reincidência, fixo o regime semi-aberto para início do cumprimento da pena, nos termos do artigo 33, 2º, letra ´b´ e § 3º do CP. Considerando a entrada em vigor da Lei 12.403/11 que estabeleceu a possibilidade de aplicação de medidas cautelares em substituição à prisão preventiva quando ausentes seus requisitos, e tendo em vista que o acusado demonstra nos autos que possui endereço certo e atividade laborativa lícita, bem como levando em consideração o tempo de prisão cautelar cumprida pelo acusado e a pena imposta, concedo ao réu o direito de recorrer em liberdade e substituo a prisão preventiva pela medida cautelar de comparecimento mensal ao Juízo, até o quinto dia útil de cada mês, a fim de justificar suas atividades e comprovar endereço, devendo iniciar o comparecimento no mês de setembro de 2011, nos termos do artigo 319, I do CPP. A medida é imposta considerando a proporcionalidade com a pena imposta e a fim de garantir a aplicação da lei penal. Expeça-se alvará de soltura e termo de compromisso. Transitada em julgado, comunique-se a condenação aos órgãos competentes, lance-se o nome do sentenciado no rol dos culpados e expeça-se carta de sentença. P.R.I. Italva, 11 de agosto de 2011. Samara Freitas Cesário Juíza de Direito 
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